
IMPACTO DA DESONERAÇÃO DAS EXPORTAÇÕES NOS 
ESTADOS EXPORTADORES 

Lei Kandir e repercussões 

Deputado Júlio César 

PSD-PI 



LC 87/96 LC 102/2000 LC 115/2002 
Emenda Constitucional 

nº 42, de 18.12.2003 

Medida Provisória nº 

193/2004 

Protocolo ICMS 

nº 69/2008 

 

ADO 25/2016 

 

O critério de 2002, fixo, que deveria ser 

até 2006, permanece até os dias de hoje, 

sem relação com a compensação por 

exportação nos dias de hoje. 
HISTÓRICO 

• Desoneração do 

ICMS para 

exportação 

• Garantia aos 

exportadores do 

aproveitamento 

integral dos 

créditos de ICMS 

 

 

Seguro Receita:  

R$ 3,6 bilhões 

(1996 e 1997)  

 

 

• Transferências 

proporcionais à 

coeficientes com 

revisão pelo 

CONFAZ 

 

 

 

Montante: 

R$ 3,864 bilhões 

(2000)   

R$ 3,148 bilhões 

(2001/2002 - 

corrigidos pelo IGP-

DI) 

 

 

• Fixa % 

coeficientes 

individuais de 

participação das 

UFs e o montante 

para o ano de 

2003. 

 

Montante: 

3,9 bilhões 

 

 

• Constitucionalizou a 

compensação a 

Estados e 

Municípios 

• Determina a edição 

de LC.  

 

 

 

 

 

 

• Cria o Auxílio 

Financeiro para 

Fomento das 

Exportações – FEX 

• Regra de 

distribuição, os 

estados ficam com 

75% e os municípios 

com 25%. 

 

Montante 

R$ 900 Milhões a 

serem distribuídos na 

razão de um doze avos 

a cada mês 

+ 
RS2,8 Bilhões (LEI 

KANDIR) 

• Traz novos critérios 

para partilha de 

recursos  

• Pará não assina,. AP, 

PB, PI, RN, RR, RO, TO 

e DF solicitaram 

exclusão por meio do 

Protocolo ICMS 

63/09. 

 

 

 

• O Plenário do STF, 

em 30.11.2016, 

fixou o prazo de 12 

meses (até novembro 

de 2017) para que 

uma LC regulamente 

os repasses.  

 

 

 

 

Alterou o mecanismo de entrega de 

recursos: deixou de ser o Seguro-Receita  
Dados retirados de relatórios e documentos do Tesouro Nacional 



Valor da Perda de Arrecadação com a Lei Kandir nas exportações de Produtos Básicos e Semielaborados, por 

Grandes Regiões, Unidades Federativas e Distrito Federal.  

Anual 1997 - 2015 (R$ 1.000.000,00 - Valores Corrigidos IPCA Dez/2015)  

Fonte: Fapespa, (2016) Nota: Perda de Arrecadação = Perdas Brutas de Arrecadação - Total das Compensações Financeiras da Lei Kandir  

Valores Corrigidos pelo IPCA/IBGE Dez2015=100  

R$ 5 bilhões de repasse por ano 

(LEI KANDIR) 
R$ 7.832  bilhões de repasse por ano (LEI 

KANDIR – atualizado IPCA Dez/2015) 

Em média R$ 3,9 bilhões de repasse por ano 

(FEX + LEI KANDIR) 

Fim do 

Seguro 

receita 



Ano Exercício 
Total Pago aos Estados e 

Municípios Perda com a desoneração 

2000 8.899 (LEI KANDIR) 4.646  

2001 7.832 (LEI KANDIR) 10.394  

2002 7.976 (LEI KANDIR) 15.650  

2003 6.839  (LEI KANDIR) 19.023  

2004 7.323  (FEX +  LEI KANDIR) 23.121  

2005 7.688  (FEX +  LEI KANDIR) 21.077  

2006 7.022 (FEX +  LEI KANDIR) 22.358  

2007 5.984 (FEX +  LEI KANDIR) 24.961  

2008 7.591 (FEX +  LEI KANDIR) 29.747  

2009 5.317 (FEX +  LEI KANDIR) 26.721  

2010 5.028 (FEX +  LEI KANDIR) 33.779  

2011 4.698 (FEX +  LEI KANDIR) 41.685  

2012 4.453 (FEX +  LEI KANDIR) 43.126  

2013 1.881 (LEI KANDIR) 46.674  

2014 4.051 (FEX +  LEI KANDIR) 43.658  

2015 3.593 (FEX +  LEI KANDIR) 47.329  

COMPARATIVO  
(R$ 1.000.000,00)  - Valores Corrigidos IPCA Dez/2015 

Fonte: STN; IBGE (2016) in FAPESPA (2016)  

COMPOSIÇÃO DAS TRANSFERÊNCIAS 

COMPENSATÓRIAS, BRASIL, 1997 – 2015 

(R$ 1.000.000,00 -  VALORES CORRIGIDOS IPCA DEZ/2015 )  



ALGUMAS PROPOSTAS NA CÂMARA: 
PLP 221/1998 

A proposta do PLP 221/1998:  

alterar a Lei Complementar nº 67/96 para possibilitar o estorno do ICMS 

no caso de restituição do bem arrendado à arrendadora, que ocorre nos 

casos em que o arrendatário não exerce a opção de compra. 

 

Apensados:  

 

O PLP nº2, de 1999, altera a forma de aproveitamento de créditos e 

propõe nova forma de cálculo dos repasses feitos pela União para 

compensar as desonerações de produtos exportados. 

 

O PLP nº 4, de 1999, revoga inteiramente a Lei Complementar nº 

87/1996, restaurando a vigência do Convênio Confaz nº 66/1988. 

 

O PLP nº 243, de 2001, trata da não incidência de ICMS na saída de 

mercadorias em razão de conserto ou substituição de partes do ativo 

permanente e altera a forma de tributação de seguros, taxas de 

embarque e pedágios pagos no transporte de passageiros.  

 

Os PLP’s nº 153, nº 160 e nº 199, de 2015, propõem nova forma de 

cálculo dos repasses feitos pela União para compensar as desonerações 

de produtos exportados. 
 

PROPOSTA NO SENADO: 
PLS 312/2013 

Define que o montante a ser entregue aos Estados e 

ao Distrito Federal nos termos do art. 91 ADCT será 

em parcelas mensais e iguais equivalente às perdas 

de receitas decorrentes da desoneração e o cálculo 

terá como base a carga tributária efetiva resultante 

da arrecadação do ICMS, correspondendo a 1/12 

avos da perda de arrecadação efetiva, apurada nos 

dozes meses que antecederem ao mês de julho do 

ano anterior ao que corresponder a entrega. 



CONCLUSÕES Portanto é importante termos 

estudos que demonstrem: 

 
• Como seria a arrecadação de cada 

Estado se as exportações não 

fossem desoneradas e quanto 

caberia ao município? 

• Se não houvessem as desonerações, 

haveria uma queda das 

exportações? 

•  Como as desonerações aumentam 

as exportações? 

A Constituição deu ao Congresso a Missão de 

elaborar uma Lei Complementar que defina os 

critérios para repartição do repasse da 

desoneração de acordo com os seguintes 

parâmetros: 

• A exportação de produtos primários e 

semielaborados;  

• A relação entre exportações e importações;  

• Os créditos decorrentes das aquisições 

destinadas ao ativo permanente; e 

• A manutenção e o aproveitamento dos 

créditos dos exportadores  
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